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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 92/2012

Recomenda ao Governo a elaboração de uma lista exaustiva 
com os custos de contexto 

que afetam as empresas exportadoras

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Elabore, no mais curto espaço de tempo, uma lista 
exaustiva com os custos de contexto que afetam as em-
presas exportadoras.

2 — Sejam apresentadas medidas, devidamente calen-
darizadas, tendentes à resolução ou pelo menos à atenuação 
dos custos de contextos identificados na lista a que se refere 
o ponto anterior.

Aprovada em 29 de junho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 93/2012

Recomenda ao Governo que seja dada prioridade absoluta à ne-
gociação da linha de crédito com o Banco Europeu de Investi-
mento prevista no Orçamento do Estado para 2012, mediante 
determinados critérios.

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Seja dada prioridade absoluta à negociação da linha 
de crédito com o Banco Europeu de Investimento prevista 
no Orçamento do Estado para 2012.

2 — Assegure critérios de seletividade e mérito no 
acesso à referida linha de financiamento, garantido uma 
adequada utilização dos recursos financeiros disponíveis e 
dando prioridade ao financiamento dos sectores de bens e 
serviços transacionáveis e às empresas exportadoras.

Aprovada em 29 de junho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 94/2012

Recomenda ao Governo a elaboração de uma lista de pequenas e 
médias empresas que apenas atuam no mercado interno, mas 
com potencial de internacionalização, no sentido de as orientar 
para a exportação.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que a Associação Internacional das Comunicações de Ex-
pressão Portuguesa (AICEP) e o Instituto de Apoio às 
Pequenas e Médias Empresas e à Inovação (IAPMEI, I. P.), 
em conjunto com as autoridades locais e com as diversas 
associações empresariais, elaborem uma lista de pequenas 
e médias empresas que apenas atuam no mercado interno, 
mas com potencial de internacionalização, no sentido de 
as orientar para a exportação.

Aprovada em 29 de junho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 95/2012

Prorrogação do prazo de funcionamento da comissão parlamentar 
de inquérito ao processo de nacionalização, gestão e aliena-
ção do Banco Português de Negócios, S. A., e suspensão dos 
trabalhos durante o mês de agosto.

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição e ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.º do Regime Jurídico dos Inquéritos 
Parlamentares, aprovado pela Lei n.º 5/93, de 1 de março, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis 
n.os 126/97, de 10 de dezembro, e 15/2007, de 3 de abril, 
o seguinte:

1 — Prorrogar o prazo de funcionamento da comissão 
parlamentar de inquérito ao processo de nacionalização, 
gestão e alienação do Banco Português de Negócios, S. A., 
por mais 60 dias.

2 — Suspender a contagem do referido prazo durante 
o mês de agosto, em consonância com os critérios fixados 
pela Deliberação n.º 5 -PL/2012, de 20 de junho, para fun-
cionamento das comissões parlamentares, retomando -se 
essa contagem a partir do dia 3 de setembro.

Aprovada em 13 de julho de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 34/2012/A

Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento 
do Artesanato dos Açores — SIDART

Os sistemas de incentivos financeiros ao investimento 
na atividade artesanal têm assumido um papel de grande 
relevo na dinamização deste frágil setor económico, favore-
cendo a criação de uma estrutura empresarial e profissional 
mais sólida.

No contexto atual, em que a globalização da crise eco-
nómica e financeira se faz sentir em todos os mercados, 
torna -se essencial conferir maior eficácia à ação desen-
volvida e prosseguir uma estratégia de desenvolvimento, 
alicerçada na valorização e modernização das atividades 
artesanais, apoiando e incentivando de forma específica 
este setor que tem conhecido nos últimos anos uma rees-
truturação e um crescimento assinalável e que nos Açores 
apresenta grandes potencialidades, principalmente quando 
associado ao turismo.

A obrigação de revisão deste regime decorre, igual-
mente, da necessidade de colmatar as assimetrias regionais 
através da mobilidade, internacionalização, promoção, 
proteção e afirmação da identidade Artesanato dos Açores, 
a formação de públicos e a profissionalização da oferta 
artesanal, tendo em conta a respetiva representatividade e 
qualidade, que lhe são inerentes.

Numa perspetiva de que o artesanato é considerado 
património cultural imaterial, o presente diploma incute a 
sua preservação, valorização e divulgação dos processos 




